PARECER Nº 1, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6269, DE 2013

O presente parecer tem por objeto o Processo RGL nº 06269, de 2013, originado da solicitação da nobre Deputada Maria Lúcia Cardoso Amary, através de Ofício dirigido ao Presidente desta Augusta Casa de Leis, datado de 29 de agosto, de 2013, onde solicita que seja autuado para apreciação da Comissão de Constituição, justiça e Redação, Ofício GAB/ROR/135/2013, datado 11 de junho de 2013, de autoria do nobre Vereador da Câmara Municipal de Araçatuba, Rosaldo de Oliveira, que tem por finalidade sugerir a apresentação de Projeto de Lei Complementar com o objetivo de criar cargo de Promotor de justiça Especializado em Direito e Defesa dos Animais. 

A matéria é de competência do Ministério Público, conforme artigo 24 “caput”, da constituição do estado de são Paulo:

“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao governador do estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previsto nesta Constituição:”

Além de conter previsão expressa no artigo 92, incisos IV e V que assim dispõe:

 “Artigo 92 – Ao ministério Público é assegurada autonomia administrativa e funcional, cabendo-lhe, na forma de sua lei complementar:

...

IV – propor à Assembleia Legislativa a criação e a extinção de seus cargos e serviços, bem como a fixação dos subsídios de seus membros, observados os parâmetros estabelecidos na lei diretrizes orçamentárias e no artigo 169 da Constituição Federal;

V – prover os cargos iniciais de carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos casos de promoção, remoção e demais formas de provimento derivado.”

Conclui-se que, não é competência desta Augusta Casa de Leis a iniciativa para propor projeto de lei complementar, por orientação constitucional, mas sim é possível propor uma indicação ao Governador, para que encaminhe ao Procurador-Geral de Justiça com o fim solicitação no sentido de promover estudos quanto ao presente pedido.

Assim sendo, propomos a seguinte indicação:

INDICAÇÃO Nº       , 2013

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Geraldo Alckmin, que solicite ao Procurador-Geral de Justiça, a elaboração de estudos e adoção de providências visando à elaboração de Projeto de Lei Complementar com o objetivo de criar o cargo de Promotor de Justiça Especializado em Direito e Defesa dos Animais.

JUSTIFICATIVA

Através do Oficio nº GAB/ROR/135/2013, subscrito pelo Excelentíssimo Senhor Vereador Rosaldo de Oliveira, encaminhado A Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, que institui a Lei Orgânica do ministério Público e dá outras providências, dispõe em seu artigo 295 sobre os cargos especializados de Promotor de Justiça aos quais são atribuídas funções judiciais e extrajudiciais de Ministério público em diversas áreas de atuação.  (em anexo)

Ocorre que a referida lei não tem a previsão da área de atuação de Direito e Defesa dos Animais, tema este, além de polêmico, de relevância nos dias atuais, no âmbito nacional, que tem aberto discussões em toda sociedade.

Atualmente, temos presenciado os mais diversos métodos de maus tratos aos animais chegando a barbárie como se tem notícias pelos mais diversos meios de comunicação.

Prática esta que contraria e fere todo o arcabouço normativo existente, portanto, em decorrência deste quadro, medidas protetivas e punitivas devem ser executadas com intuito de concretizar a legislação em vigor.

Portanto, a iniciativa da Câmara Municipal de Araçatuba, através do Senhor Vereador Rosaldo de Oliveira, vem ao encontro dos anseios da sociedade ao solicitar a criação do cargo de Promotor de Justiça Especializado em Direito e Defesa dos Animais.

É o nosso parecer.

a) Fernando Capez – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 18-12-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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